
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2604573 - MS (2024/0101328-6)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LUSELMA MARIA DO NASCIMENTO VORIA
ADVOGADO : JAIRO ALFONSO BULHÕES VARELA - MS020959
AGRAVADO : MIGUEL BARBOSA NANTES
ADVOGADOS : MARLON EDUARDO LIBMAN LUFT - MS015138

JOÃO PAULO ZAMPIERI SALOMÃO - MS016820
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC. MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IMPENHORABILIDADE DOS SALÁRIOS. POSSIBILIDADE. TEORIA 
DO MÍNIMO EXISTENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de 
origem, ao dar provimento ao agravo de instrumento, deixou claro que ambos 
os recorrentes possuem vínculos empregatícios ativos. 
2. Recentemente, a Corte Especial do STJ reanalisou o tema e estabeleceu o 
entendimento no sentido de que "Admite-se a relativização da regra da 
impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, independentemente da 
natureza da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, 
apenas, a que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do 
devedor e de sua família" (EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023). 
3. Ao apreciar a controvérsia na origem, a Corte local, considerando a 
peculiaridade do caso, constatou a possibilidade de mitigar a regra de 
impenhorabilidade ao argumento que o bloqueio não comprometeria a 
subsistência do requerido e de sua família.
4. Nessa linha, para afastar a conclusão do Tribunal de origem de que o 
bloqueio, no caso concreto, de modo algum infringiria a teoria do mínimo 
existencial, demandaria a análise do contexto fático probatório, o que se 
mostra inviável em recurso especial a teor da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC. MITIGAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
IMPENHORABILIDADE DOS SALÁRIOS. POSSIBILIDADE. TEORIA 
DO MÍNIMO EXISTENCIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ.
1. Não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o Tribunal de 
origem, ao dar provimento ao agravo de instrumento, deixou claro que ambos 
os recorrentes possuem vínculos empregatícios ativos. 
2. Recentemente, a Corte Especial do STJ reanalisou o tema e estabeleceu o 
entendimento no sentido de que "Admite-se a relativização da regra da 
impenhorabilidade das verbas de natureza salarial, independentemente da 
natureza da dívida a ser paga e do valor recebido pelo devedor, condicionada, 
apenas, a que a medida constritiva não comprometa a subsistência digna do 
devedor e de sua família" (EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João 
Otávio de Noronha, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023). 
3. Ao apreciar a controvérsia na origem, a Corte local, considerando a 
peculiaridade do caso, constatou a possibilidade de mitigar a regra de 
impenhorabilidade ao argumento que o bloqueio não comprometeria a 
subsistência do requerido e de sua família.
4. Nessa linha, para afastar a conclusão do Tribunal de origem de que o 
bloqueio, no caso concreto, de modo algum infringiria a teoria do mínimo 
existencial, demandaria a análise do contexto fático probatório, o que se 
mostra inviável em recurso especial a teor da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por LUSELMA MARIA DO 

NASCIMENTO VORIA contra decisão monocrática que conheceu do agravo para não 

conhecer do recurso especial (fls. 701-705).
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Extrai-se dos autos que a agravante interpôs recurso especial, com 

fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL cuja ementa guarda os 

seguintes termos (fl. 615):
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – CUMPRIMENTODE 
SENTENÇA – PENHORA – VALORES RELATIVOS À 
SALÁRIO DE DEVEDOR – POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DE 10% – NÃO INTERFERÊNCIANA 
SUBSISTÊNCIA– IMPENHORABILIDADE 
ABSOLUTA RELATIVIZADA – TEMA 14 EM 
JULGAMENTO DE IRDR DESTA CORTE – DECISÃO 
MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
O novo entendimento do STJ, após a entrada em vigor do 
Código de Processo Civil de 2015 é que a regra geral da 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada 
quando for preservado o mínimo existencial, capaz de dar 
guarida à dignidade do devedor e sua família.
No mesmo sentido, a tese fixada no Tema 14 deste 
Tribunal de Justiça: Admite-se a mitigação da regra de 
impenhorabilidade das verbas salariais prevista no art. 833, 
IV do Código de Processo Civil, como forma de garantir 
satisfação da dívida não alimentar, limitada a 30% do  
salário do devedor, desde que a constrição não comprometa 
a subsistência do devedor, ficando tal análise a critério 
casuístico do Juiz.
A penhora de 10% dos rendimentos líquidos da agravante 
preserva o seu mínimo existencial. Em verdade, a 
providência harmoniza dois valores importantes para o 
Estado Democrático de Direito, quais sejam, a dignidade da 
pessoa humana e a efetividade da tutela executiva, que, em 
última análise, compõe uma das facetas do devido processo 
legal.
Recurso conhecido e não provido.
 

Embargos de declaração rejeitados (fl. 636):
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
DEINSTRUMENTO – ALEGAÇÃO DE OMISSÃO – 
INEXISTÊNCIA DOS VÍCIOSAPONTADOS – MERO 
INCONFORMISMO – EMBARGOS REJEITADOS.
Rejeitam-se os embargos de declaração se não ocorre 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 1.022 do Código 
de Processo Civil, especialmente se a parte embargante 
pretende apenas a rediscussão de matéria analisada pelo 
Colegiado, com cujo resultado não se conforma.
Embargos rejeitados.

 
Nas razões do agravo interno, a parte recorrente argumentou que "o 

Tribunal a quo não analisou fartas provas que comprovam a impenhorabilidade dos 

proventos da Agravante, o que configura nítida afronta ao artigo 1.022 do CPC e negativa 
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de prestação jurisdicional" (fl. 712).

Alegou, ainda, que "não foi apontado nenhum trecho onde a Corte Estadual 

teria analisado os documentos alhures mencionados, o que seria impossível, já que não 

houve a análise" (fl. 714).

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 720-725).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
 
O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, não há falar em ofensa ao art. 1.022 do CPC, uma vez que o 

Tribunal de origem, de forma clara e devidamente fundamentada, expressamente se 

manifestou acerca dos pontos alegados como omisso, conforme o excerto abaixo 

transcrito (fl. 621):
Com efeito, extrai-se da jurisprudência supra que a 
proteção aos salários, proventos de aposentadoria ou 
rendimentos de trabalho destina-se a garantir a subsistência 
digna do devedor, mas jamais pode servir de escudo para o 
fim de frustrar a tutela executiva.
Logo, para se admitir a relativização da impenhorabilidade, 
deve-se examinar as circunstâncias particulares do caso 
concreto.
No caso em tela, faz-se necessário esclarecer que este 
Colegiado já analisou a possibilidade de penhora dos 
proventos da agravante, quando do julgamento do agravo 
de instrumento nº 1410613-21.2022.8.12.0000, referente ao 
cumprimento de sentença nº 0801938-50.2015.8.12.0005, 
em que os causídicos do agravado visavam o recebimento 
dos honorários advocatícios sucumbenciais referentes aos 
autos originários do presente recurso, quais sejam, 080899-
52.2014.8.12.0005.
Em que pese a agravante afirmar que a penhora deferida 
afetará sua subsistência, é certo que, conforme apontado no 
supramencionado agravo, a recorrente possui duas fontes 
de renda, quais sejam, o salário que percebe exercendo a 
função de merendeira, no qual aufere renda mensal de R$ 
1.711,98, bem como pensão por morte, no valor de R$ 
2.270,46.
Desta feita, vislumbra-se que a penhora de 10% dos 
rendimentos líquidos da agravante preserva o seu mínimo 
existencial. Em verdade, a providência harmoniza dois 
valores importantes para o Estado Democrático de Direito, 
quais sejam, a dignidade da pessoa humana e a efetividade 
da tutela executiva que, em última análise, compõe uma das 
facetas do devido processo legal.
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Verifica-se, ainda, que a matéria foi reanalisada nos embargos de 

declaração:
 

Conforme se vê do teor do acórdão embargado, este 
Colegiado analisou os motivos pelos quais a 
impenhorabilidade de verba salarial foi relativizada, diante 
de entendimento do c. Superior Tribunal de Justiça e deste 
e. Tribunal de Justiça, conforme tese fixada no julgamento 
do IRDR nº 1403693-36.2019.8.12.0000/50000(Tema 14), 
tendo sido apontado que a situação fática apresentada não 
permitia a reformada decisão agravada, que determinou a 
penhora de 10% dos proventos da embargante.
Aliás, confira-se a respectiva ementa (fl. 615 do agravo de 
instrumento): (fl. 638)

 
 
Observa-se, portanto, que a lide foi solucionada em conformidade com o 

que foi apresentado em juízo. Assim, verifica-se que o acórdão recorrido está com 

fundamentação suficiente, inexistindo omissão ou contradição.

A propósito, cito os seguintes precedentes:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ADMISSIBILIDADE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. COMPRA E VENDA. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. 
IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. Compete ao Superior Tribunal de Justiça, em recurso 
especial, a análise da interpretação da legislação federal, 
motivo pelo qual se revela inviável invocar, nesta seara, a 
violação de dispositivos constitucionais, pois, como 
consabido, a matéria é afeta à competência do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Não viola os artigos 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil nem importa deficiência na prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pelo recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.451.637/CE, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. INCIDENTE DE 
DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. PEDIDO DE PERÍCIA 
CONTÁBIL-FINANCEIRA. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
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AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As questões postas em discussão foram dirimidas pelo 
Tribunal de origem de forma suficiente, fundamentada e 
sem omissões, devendo ser afastada a alegada violação ao 
artigo 1022 do CPC/15. Consoante entendimento desta 
Corte, não importa negativa de prestação jurisdicional o 
acórdão que adota, para a resolução da causa, 
fundamentação suficiente, porém diversa da pretendida 
pelo recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia 
posta.
2. A jurisprudência do STJ é no sentido de que, sendo o 
juiz o destinatário da prova, à luz dos princípios da livre 
apreciação da prova e do livre convencimento motivado, o 
entendimento pelo julgamento antecipado da lide não 
acarreta cerceamento de defesa.
Precedentes.
3. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se 
refere às teses atinentes ao cerceamento de defesa ante a 
necessidade de produção de prova pericial envolve o 
reexame de fatos e provas, o que é vedado em recurso 
especial pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.461.482/SP, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)

 
Além disso, esta Corte Superior tem fortes e abalizados julgados no sentido 

da impenhorabilidade absoluta da remuneração mensal do executado (salários, 

vencimentos, proventos de aposentadoria, ou pensões), corroborando, em verdade, uma 

antiga tradição do sistema jurídico brasileiro no sentido da impenhorabilidade de verbas 

alimentares.

No entanto, em algumas oportunidades, entendeu este Superior Tribunal por 

reconhecer a possibilidade de as verbas alimentares virem a satisfazer dívidas objeto de 

execução. Esta Terceira Turma, quando do julgamento do REsp n. 1.514.931/DF, 

reconheceu a aplicação da teoria do mínimo existencial para a interpretação do art. 649 

do CPC, abrindo a possibilidade de penhora de parte dos valores depositados em conta 

salário em que, em face dos abastados valores da remuneração do executado, não haveria 

o comprometimento de sua sobrevivência.

O acórdão ficou assim ementado:
 

RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA DE  VALORES EM CONTA SALÁRIO. 
EXCEPCIONAL POSSIBILIDADE. QUESTÃO A SER 
SOPESADA COM BASE NA TEORIA DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL.
1. Controvérsia em torno da possibilidade de serem 
penhorados valores depositados na conta salário do 
executado, que percebe remuneração mensal de elevado 
montante. 
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2. A regra geral da impenhorabilidade dos valores 
depositados na conta bancária em que o executado recebe a 
sua remuneração, situação abarcada pelo art. 649, IV, do 
CPC/73, pode ser excepcionada quando o montante do 
bloqueio se revele razoável em relação à remuneração por 
ele percebida, não afrontando a dignidade ou a subsistência 
do devedor e de sua família. 
3. Caso concreto em que a penhora revelou-se razoável ao 
ser cotejada com o valor dos vencimentos do executado. 
4. Doutrina e jurisprudência acerca da questão.
5. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. 
(REsp 1.514.931/DF, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em 25/10/2016, DJe 
de 6/12/2016.)

 
Posteriormente, a Corte Especial firmou entendimento no mesmo sentido, 

conforme o seguinte julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DETÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. CPC/73, 
ART. 649,IV. DÍVIDA NÃO ALIMENTAR. CPC/73, 
ART. 649, PARÁGRAFO 2º. EXCEÇÃO IMPLÍCITA À 
REGRA DE IMPENHORABILIDADE. 
PENHORABILIDADE DE PERCENTUAL DOS 
VENCIMENTOS. BOA-FÉ. MÍNIMO EXISTENCIAL. 
DIGNIDADE DO DEVEDOR E DE SUA FAMÍLIA. 
1. Hipótese em que se questiona se a regra geral de 
impenhorabilidade dos vencimentos do devedor está sujeita 
apenas à exceção explícita prevista no parágrafo 2º do art. 
649, IV, do CPC/73 ou se, para além desta exceção 
explícita, é possível a formulação de exceção não prevista 
expressamente em lei. 
2. Caso em que o executado aufere renda mensal no valor 
de R$ 33.153,04, havendo sido deferida a penhora de 30% 
da quantia.
3. A interpretação dos preceitos legais deve ser feita a partir 
da Constituição da República, que veda a supressão 
injustificada de qualquer direito fundamental. A 
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos etc.  
tem por fundamento a proteção à dignidade do devedor, 
com a manutenção do mínimo existencial e de um padrão 
de vida digno em favor de si e de seus dependentes. Por 
outro lado, o credor tem direito ao recebimento de tutela 
jurisdicional capaz de dar efetividade, na medida do 
possível e do proporcional, a seus direitos materiais. 
4. O processo civil em geral, nele incluída a execução civil, 
é orientado pela boa-fé que deve reger o comportamento 
dos sujeitos processuais. Embora o executado tenha o 
direito de não sofrer atos executivos que importem violação 
à sua dignidade e à de sua família, não lhe é dado abusar 
dessa diretriz com o fim de impedir injustificadamente a 
efetivação do direito material do exequente. 
5. Só se revela necessária, adequada, proporcional e 
justificada a impenhorabilidade daquela parte do 
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patrimônio do devedor que seja efetivamente necessária à 
manutenção de sua dignidade e da de seus dependentes. 
6. A regra geral da impenhorabilidade de salários, 
vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 
833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família. 
7. Recurso não provido. 
(EREsp 1.582.475/MG, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, DJe 
16/10/2018.)

 
Recentemente, a Corte Especial reanalisou a questão para, na mesma linha, 

adotar a tese no sentido da "possibilidade de relativização da impenhorabilidade das 

verbas de natureza salarial para pagamento de dívidas de natureza não alimentar, 

independentemente do montante recebido pelo devedor, desde que preservado montante 

que assegure sua subsistência digna e de sua família". 

Confira-se a ementa do julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PENHORA. PERCENTUAL DE VERBA SALARIAL. 
IMPENHORABILIDADE (ART. 833, IV e § 2º, 
CPC/2015). RELATIVIZAÇÃO. POSSIBILIDADE. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. 
1. O CPC de 2015 trata a impenhorabilidade como relativa, 
podendo ser mitigada à luz de um julgamento principio 
lógico, mediante a ponderação dos princípios da menor 
onerosidade para o devedor e da efetividade da execução 
para o credor, ambos informados pela dignidade da pessoa 
humana. 
2. Admite-se a relativização da regra da impenhorabilidade 
das verbas de natureza salarial, independentemente da 
natureza da dívida a ser paga e do valor recebido pelo 
devedor, condicionada, apenas, a que a medida constritiva 
não comprometa a subsistência digna do devedor e de sua 
família. 
3. Essa relativização reveste-se de caráter excepcional e só 
deve ser feita quando restarem inviabilizados outros meios 
executórios que possam garantir a efetividade da execução 
e desde que avaliado concretamente o impacto da 
constrição na subsistência digna do devedor e de seus 
familiares. 
4. Ao permitir, como regra geral, a mitigação da 
impenhorabilidade quando o devedor receber valores que 
excedam a 50 salários mínimos, o § 2º do art. 833 do CPC 
não proíbe que haja ponderação da regra nas hipóteses de 
não excederem (EDcl nos EREsp n. 1.518.169/DF, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, DJe de 
24.5.2019). 
5. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EREsp n. 1.874.222/DF, relator Ministro João Otávio de 
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Noronha, julgado em 19/4/2023, DJe de 24/5/2023.)
 
Nesses termos, possível a mitigação do princípio da impenhorabilidade dos 

salários, independentemente da natureza da dívida e do valor a ser pago, quando a medida 

constritiva não comprometer a subsistência digna do devedor e de sua família. 

Na situação dos autos, a Corte de origem, considerando a peculiaridade do 

caso, constatou a possibilidade de mitigar a regra de impenhorabilidade ao argumento de 

que o bloqueio não comprometeria a subsistência do requerido e de sua família, in verbis 

(fl. 621):
 
Desta feita, vislumbra-se que a penhora de 10% dos 
rendimentos líquidos da agravante preserva o seu mínimo 
existencial. Em verdade, a providência harmoniza dois 
valores importantes para o Estado Democrático de Direito, 
quais sejam, a dignidade da pessoa humana e a efetividade 
da tutela executiva que, em última análise, compõe uma das 
facetas do devido processo legal.

 
Assim, para afastar a conclusão do Tribunal de origem de que o bloqueio, 

no caso concreto, de modo algum infringiria a teoria do mínimo existencial, demandaria a 

análise do contexto fático probatório, o que se mostra inviável em recurso especial a teor 

da Súmula n. 7/STJ.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA43325219 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 06/09/2024 14:38:03
Código de Controle do Documento: 2196bc9c-491a-4225-9a4d-74c41f5d6c38



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.604.573 / MS
Número Registro: 2024/0101328-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08008995220148120005 14074777920238120000 1407477792023812000050002 
8008995220148120005

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUSELMA MARIA DO NASCIMENTO VORIA
ADVOGADO : JAIRO ALFONSO BULHÕES VARELA - MS020959
AGRAVADO : MIGUEL BARBOSA NANTES
ADVOGADOS : MARLON EDUARDO LIBMAN LUFT - MS015138

JOÃO PAULO ZAMPIERI SALOMÃO - MS016820

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUSELMA MARIA DO NASCIMENTO VORIA
ADVOGADO : JAIRO ALFONSO BULHÕES VARELA - MS020959
AGRAVADO : MIGUEL BARBOSA NANTES
ADVOGADOS : MARLON EDUARDO LIBMAN LUFT - MS015138

JOÃO PAULO ZAMPIERI SALOMÃO - MS016820

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 

Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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